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PROCESSUAL  CIVIL  –  Apelação  cível  –
Embargos  à  execução –  Fazenda  Pública
Municipal  –  Requisitos  do  art.  487,  I do
NCPC  –  Excesso  de  execução  –  Não
comprovação  –  Cálculos  judiciais
homologado  pela  contadoria  judicial  –
Presunção  de  veracidade  –  Honorários
advocatício  –  art.  85,  §   2º,  NCPC   –
Manutenção da sentença – Desprovimento.

- O Novo Código de Processo Civil determina
as partes mais clareza no momento da apre-
sentação dos  valores  que entendem corre-
tos, seja na fase de cumprimento de senten-
ça seja em processo autônomo de execução
de título executivo extrajudicial, tudo em con-
sonância com o princípio da boa-fé proces-
sual  e  a  cooperação  que  deve  permear  a
conduta das partes.
 
– No cumprimento de sentença que impuser
à Fazenda Pública o dever de pagar quantia
certa,  o  exequente  deverá  apresentar  de-
monstrativo  discriminado  e  atualizado  do
crédito, contendo seu nome completo e o nú-
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mero de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas, o índice de correção monetária ado-
tado, os juros aplicados e as respectivas ta-
xas, os termos inicial e final dos juros e da
correção monetária, a periodicidade da capi-
talização dos juros, se for o caso, e a especi-
ficação dos eventuais descontos obrigatórios
realizados.

–  Os cálculos da Contadoria Judicial gozam
de fé pública, prevalecendo a presunção de
veracidade, por seguir fielmente os critérios
estabelecidos na sentença.

V I  S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados:

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO, em face do  GILDIMAR ALVES MANGUEIRA,
irresignados com a sentença de fls. 20/22, proferida nos autos dos embargos à
execução, na qual o M.M. Juiz da 2ª Vara Cível da Comarca de Conceição que,
rejeitou  os  embargos  extinguindo  nos  ternos  do  art.  487,  I  do  CPC,  e
homologou os cálculos judicias. Condenou ainda, em honorários advocatícios
em 10% (dez por cento) do valor da execução, a teor do art. 85, §  2º, CPC.

 Irresignada, a edilidade interpôs apelação cí-
vel (fls. 27/29), alegando que discorda veemente do valor atribuído ao débito,
pela existência de excesso de execução. Requer a anulação da sentença.

Contrarrazões apresentadas (fls. 33/35), de-
fendendo o não provimento do recurso apelatório. 

Instada a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de
Justiça apresentou parecer (fls.  46/49),  sem, contudo, manifestar-se sobre o
mérito do recurso.

É, no essencial, o relatório.

V O T O
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Satisfeitos  os  requisitos  de  admissibilidade
constantes  na  lei  processual,  conheço  do  recurso  de  apelação  e  passo  a
analisá-lo.

O  cerne  da  irresignação  versa  sobre  a
rejeição do embargos à execução com resolução de mérito, que aduz excesso
de execução. 

Compulsando  os  autos,  se  observa  que  o
julgador “a quo” (fls. 20/22) não acolheu os embargos que sustentava excesso
de  execução,  inexistência  de  planilha  de  cálculos  e  cobrança  de  encargos
financeiros em patamares superiores ao permitido por lei.

Ocorre  que,  o  cálculo  fora  realizado  pela
Contadoria Judicial e esta detêm presunção “juris tantum" de veracidade, por
seguir fielmente aos critérios estabelecidos na sentença (fls. 138/144) proferida
no processo originário. 

Em  análise  dos  autos,  vislumbro  que  os
cálculos em debate nos presentes Embargos à Execução foram realizados por
Mariana André Ferreira de Moraes, Contadora Judicial,  com matrícula de nº
477.773-5,  conforme documento encartado às fls.  14/15 e,  ao recebê-los,  o
douto magistrado determinou a intimação das partes para, no prazo de 10 dias,
se manifestarem sobre eles (fl. 16). Em resposta, somente o apelado requereu
a homologação dos mesmos, como pode-se conferir às fls. 18/19. 

Como é cediço, o Novo Código de Processo
Civil  introduziu  regramento  diferenciado  para  os  feitos  executivos,
determinando as partes mais clareza no momento da apresentação dos valores
que entendem corretos,  seja na fase de cumprimento de sentença seja em
processo  autônomo  de  execução  de  título  executivo  extrajudicial,  tudo  em
consonância com o princípio da boa-fé processual e a cooperação que deve
permear a conduta das partes. 

Nesse sentindo, colaciono recente julgado do
Tribunal de Justiça de São Paulo: 

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA – EXCESSO
DE EXECUÇÃO – Excesso de execução caracterizado –
Homologação  dos  cálculos  da  Contadoria  Judicial,  os
quais  se  realizaram conforme parâmetros  estabelecidos
pelo  Juízo,  e  que não foram impugnados no momento
adequado,  tendo  precluído  a  matéria  –  Sentença  que
homologou  os  cálculos  do  contador  mantida.
SUCUMBÊNCIA – HONORÁRIOS – O valor apurado pela
Contadoria  foi  inferior  ao  valor  apresentado  para
execução,  tendo  a  embargada  sucumbido  integralmente,
devendo, por isso, arcar com a verba honorária. Recursos
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não  providos.  (TJ-SP  10103083120148260053  SP
1010308-31.2014.8.26.0053, Relator: Leonel Costa, Data
de Julgamento: 29/11/2017, 8ª Câmara de Direito Público,
Data de Publicação: 30/11/2017) (grifei)

Sendo assim,  vislumbra-se  que a sentença
que rejeitou os embargos à execução, não merece reforma. Os cálculos da
Contadoria  Judicial  gozam  de  fé  pública,  prevalecendo  a  presunção  de
veracidade, por seguir fielmente os critérios estabelecidos na sentença. A parte
apelante  não demonstrou  a  existência  de  erro  nos  referidos  cálculos,  e  na
oportunidade não se manifestou conforme certidão. (fl.10).

Considerando o teor do art. 85, §11º, do novo
CPC, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, uma
vez que, julgado o recurso, incumbe à instância “ad quem” majorar os honorá-
rios advocatícios anteriormente fixados, considerando o trabalho adicional reali-
zado no segundo grau, examinando-se, ainda, o grau de zelo do profissional e
o tempo exigido para o seu serviço, o lugar da prestação do serviço, a natureza
e a importância da causa. Porquanto, em atenção aos parâmetros supracitados
e considerando o trabalho realizado pelo advogado do apelado nesta instância
recursal, entendo por bem majorar os honorários advocatícios sucumben-
ciais para o percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da execu-
ção.

Diante do exposto, amparado nos fundamen-
tos acima declinados, NEGO PROVIMENTO ao recurso apelatório.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. 

Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa,  juiz  convocado  com  jurisdição  plena,  em
substituição ao Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo.  Des. Luís Silvio
Ramalho Júnior  e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dr. Valberto
Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
18 de dezembro de 2017.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator


	Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
	Relator


